
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.169 - SP (2014/0286289-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ALEX DA SILVA GOMES  
AGRAVANTE : MARCOS VINÍCIUS DA SILVA 
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PERÍODO RELATIVO AO 
RECESSO FORENSE. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. É necessária a demonstração do recesso forense estabelecido pelo Tribunal local, no 
período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, para fins de comprovação da tempestividade 
recursal, uma vez que a Resolução n. 8 do CNJ possibilita que os Tribunais de Justiça 
dos Estados regulamentem o expediente forense.

2. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem não vincula o Superior 
Tribunal de Justiça, a quem cabe o juízo definitivo acerca dos requisitos extrínsecos e 
intrínsecos do recurso especial.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiçapor unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis 
Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília-DF, 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.169 - SP (2014/0286289-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ALEX DA SILVA GOMES  
AGRAVANTE : MARCOS VINÍCIUS DA SILVA 
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que negou seguimento 

ao recurso especial.

Sustenta o agravante que a decisão agravada desconsiderou a suspensão dos prazos 

recursais pelo recesso forense, entre os dias 19/12/2013 e 6/1/2014. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão para dar provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.169 - SP (2014/0286289-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o v. acórdão recorrido 
foi publicado em 09/12/2013 (fl. 379), sendo o recurso especial somente 
interposto em 13/1/2014 (fl. 382).

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 26 da Lei 
8.038/90.

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
527.290/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 
17/2013, nego seguimento ao recurso.

É necessária a demonstração do recesso forense estabelecido pelo Tribunal local, no 

período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, para fins de comprovação da tempestividade 

recursal, uma vez que a Resolução n. 8 do CNJ possibilita que os Tribunais de Justiça dos 

Estados regulamentem o expediente forense.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.  
RECESSO FORENSE LOCAL. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. RECURSO 
INTERPOSTO MEDIANTE FAC-SÍMILE. PERFEITA IDENTIDADE COM O 
ORIGINAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Com o advento da Resolução n. 8 do Conselho Nacional de 
Justiça, cada Tribunal estadual passou a deliberar sobre a regulamentação de 
seu expediente forense no recesso natalino.

2. Diante da possibilidade da existência de diferentes deliberações 
sobre o recesso forense, é imperiosa aos recorrentes a comprovação da decisão 
do Tribunal local acerca da suspensão de seus prazos recursais, quando esta 
afete a verificação da tempestividade do recurso.

3. A parte é responsável pela qualidade, fidelidade e perfeita 
identidade do material transmitido, não podendo estar incompleto, ilegível ou 
alterado.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 551.192/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2014, 
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DJe 06/11/2014).

No presente caso, a parte não demonstrou a alegada suspensão dos prazos recursais 

no Tribunal de Justiça. 

Ressalte-se, por oportuno, que o juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de 

origem não vincula esta Corte Superior, a quem cabe o juízo definitivo acerca dos requisitos 

extrínsecos e intrínsecos do recurso especial.

Diante desses elementos, mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0286289-5 REsp 1.492.169 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00201477720088260451  1347/2008  201477720088260451  RI001CBS00000

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX DA SILVA GOMES
RECORRENTE : MARCOS VINÍCIUS DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX DA SILVA GOMES
AGRAVANTE : MARCOS VINÍCIUS DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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